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Documento Auxiliar de Validação
	Nome do Projeto
	[Nome do Projeto]

	Código do Projeto (Tropical Carbon)
	[Código atribuído pela Tropical Carbon, se já existente]

	Localidade (Município/UF)
	[Município/UF]

	Metodologia aplicável e versão
	[Ex.: MET TC 001 V1.0]

	OVV responsável
	



1. Objetivo
O Documento Auxiliar de Validação (FORM TC 017) tem por objetivo orientar os Organismos de Validação e Verificação (OVVs) aprovadas pela Tropical Carbon, na condução do processo de validação de projetos no âmbito do Programa de Certificação de Créditos de Carbono da Tropical Carbon, com o objetivo de confirmar a constituição inicial da biomassa de carbono existente na área e a elegibilidade do projeto e os resultados apresentados no Projeto. 
2. Escopo
Trata-se de uma ferramenta auxiliar de validação de projetos de conservação florestal submetidos ao Programa de Certificação da Tropical Carbon, com base na metodologia MET TC 001. 
Este documento descreve, ao longo de cada capítulo, os elementos que devem ser analisados pela OVV. A partir do Capítulo 5, cada capítulo indica o Anexo correspondente no qual deve ser registrada, de forma consolidada, a conclusão de cada item avaliado naquele capítulo.

3. Princípios da Validação
A validação conduzida no âmbito do Programa de Certificação da Tropical Carbon deverá observar os seguintes princípios, que devem orientar toda decisão técnica do OVV, inclusive diante de situações não expressamente previstas neste documento:

3.1. Independência e Imparcialidade
A equipe responsável pela validação não deve possuir vínculo financeiro, societário, familiar ou profissional com o proponente do projeto, com o elaborador da documentação técnica ou com qualquer parte que possa comprometer, ou aparentar comprometer, a objetividade da avaliação, nos termos da POL TC 003 da Tropical Carbon. 

3.2. Profissionalismo
O OVV deve manter postura questionadora diante das evidências apresentadas, sem presumir a correção da documentação submetida pelo proponente. Declarações não sustentadas por evidência verificável não devem ser aceitas como suficientes.

3.3. Materialidade
Nem todo desvio identificado compromete a validação. O OVV deve avaliar cada achado quanto à sua materialidade — ou seja, quanto ao potencial de isolada ou cumulativamente, distorcer o resultado da quantificação, comprometer a elegibilidade do projeto ou reduzir a integridade ambiental da certificação.

3.4. Conservadorismo
Diante de dúvida técnica relevante não sanável no curso da validação, o OVV deve adotar a interpretação mais conservadora, privilegiando a que resulte em menor volume de créditos ou maior exigência de evidência, e registrar expressamente a dúvida e o tratamento adotado.

3.5. Rastreabilidade
Toda conclusão do OVV deve ser lastreada em evidência documentada, identificável e recuperável, de modo que um terceiro tecnicamente qualificado, sem acesso ao raciocínio original do auditor, consiga reconstituir o caminho que levou à conclusão registrada.

3.6. Competência Técnica
A validação deve ser conduzida por equipe que possua competência comprovada nas áreas técnicas relevantes ao projeto, incluindo sensoriamento remoto, inventário florestal, geoprocessamento, estatística, direito fundiário e demais disciplinas aplicáveis ao escopo da metodologia.

3.7. Confidencialidade
Informações do proponente e demais dados obtidos no âmbito da validação e da verificação devem ser protegidos e utilizados exclusivamente para os fins da avaliação, em conformidade com a LGPD e com a política de confidencialidade da Tropical Carbon.

Não obstante os princípios estabelecidos neste capítulo, as atividades de validação e verificação conduzidas pelos OVVs deverão observar integralmente os procedimentos operacionais, políticas e demais documentos normativos emitidos pela Tropical Carbon, em especial o PRO TC 006 – Procedimento de Aprovação e Supervisão de Organizações de Validação e Verificação (OVVs), prevalecendo seus requisitos específicos sempre que disciplinarem aspectos operacionais, de competência, supervisão ou controle das atividades das OVVs.
4. Planejamento da Validação
A validação deve ser precedida de planejamento formal, documentado em plano de auditoria, que estabeleça, no mínimo:
1. Identificação do projeto, do proponente e da metodologia aplicável;
1. Composição da equipe auditora e respectivas atribuições;
1. Escopo da validação, incluindo eventuais limitações previamente identificadas;
1. Cronograma estimado, incluindo prazo para revisão documental, eventual visita ao local e emissão do Relatório de Validação;
1. Estratégia de amostragem documental e, quando aplicável, critérios preliminares para definição da amostragem de campo a ser conferida em visita ao local;
1. Identificação de riscos específicos do projeto que possam demandar atenção adicional (ex.: histórico de conflito fundiário, sobreposição com terras indígenas, área extensa com heterogeneidade relevante).

O OVV poderá utilizar instrumentos próprios de planejamento, controle e registro das atividades de validação, desde que compatíveis com os requisitos deste procedimento e da metodologia aplicável.
5. Revisão Documental — Elegibilidade, Titularidade e Regularidade Fundiária
O OVV deve revisar a documentação apresentada pelo proponente, registrando suas conclusões nos moldes do Anexo I.
As conclusões consolidadas de cada item avaliado neste capítulo 5 devem ser registradas na Ficha do Anexo II.
5.1. Elegibilidade do Projeto
O OVV deverá confirmar que o projeto atende aos critérios de elegibilidade estabelecidos pelo Programa de Certificação e pela metodologia aplicável, incluindo escopo geográfico, tipologia de vegetação e ausência de fatores de exclusão, bem como critérios técnicos específicos de elegibilidade e exclusão de área (ex.: linha de base, adicionalidade, vazamento, salvaguardas socioambientais). O OVV deve confirmar a correta aplicação de cada critério.
5.2. Legitimidade do Proponente
O OVV deve confirmar que a pessoa física ou jurídica que submete o projeto possui capacidade legal para tanto, mediante análise de:
1. Atos constitutivos e representação legal, quando pessoa jurídica;
1. Procuração ou instrumento de representação, quando o projeto for submetido por terceiro em nome do titular da área;
1. Regularidade cadastral perante órgãos competentes (ex.: CNPJ ativo, inscrição estadual, quando aplicável);
1. Ausência de restrições legais que impeçam o proponente de figurar como titular de créditos de carbono (ex.: sanções, interdições judiciais específicas ao objeto).
5.3. Titularidade da Área e Direitos sobre o Carbono
O OVV deve confirmar a propriedade, posse legítima ou instrumento contratual específico (ex.: contrato de cessão de direitos/concessão/arrendamento).
1. Matrícula atualizada do imóvel (validade recomendada: emitida em até 90 dias da submissão) e cadeia dominial sem lacunas relevantes;
1. Nos casos de posse, documentação que demonstre exercício pacífico e de boa-fé, por prazo compatível com o exigido pela legislação aplicável, acompanhada de parecer jurídico quando a titularidade não decorrer de registro formal;
1. Instrumento de cessão de direitos de carbono, quando o proponente não for o titular da área, com identificação clara do prazo de vigência (que deve, no mínimo, cobrir o período de creditação) e da extensão dos direitos cedidos;
1. Ausência de gravames, ônus reais ou cláusulas contratuais (ex.: hipoteca, usufruto, arrendamento) incompatíveis com o compromisso de conservação assumido perante a Tropical Carbon, ou, quando existentes, evidência de anuência do terceiro titular do gravame.

5.4. Documentos Fundiários, Cadastro Ambiental Rural (CAR) e SIGEF
Quando aplicável, a OVV deverá consultar o Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF/INCRA e verificar a existência de parcela georreferenciada certificado incidente sobre o imóvel ou sobre a área do projeto, confrontando seus limites, área, identificação e titularidade com a matrícula, o CAR, a poligonal submetida ao projeto e os demais documentos fundiários apresentados. Eventuais divergências ou sobreposições relevantes deverão ser esclarecidas pelo proponente e avaliadas quanto ao seu impacto sobre a titularidade, a delimitação e a elegibilidade da área.

O OVV deve verificar a existência e regularidade do CAR da área do projeto, confirmando que o polígono georreferenciado submetido para certificação é compatível com o perímetro registrado no CAR e com os demais documentos fundiários apresentados.
1. Confrontar poligonal do CAR com a poligonal do projeto submetida à metodologia — divergências de área superiores ao limite de tolerância definido pela Tropical Carbon devem ser tratadas como não conformidade;
1. Verificar pendências, embargos ou autuações ambientais associadas ao imóvel no órgão estadual competente;
1. Verificar compatibilidade entre a Reserva Legal, Áreas de Preservação Permanente (APP) averbadas ou inscritas no CAR e a área submetida à certificação, evitando dupla finalidade normativa não esclarecida (ex.: área de Reserva Legal cuja conservação já é obrigação legal deve ser tratada à luz do critério de adicionalidade previsto na metodologia aplicável).
5.5. Sobreposições, Áreas Protegidas e Terras Indígenas
O OVV deve verificar, com base em bases cartográficas oficiais (ex.: FUNAI, ICMBio, órgãos estaduais de meio ambiente, cartório de registro de imóveis), a existência de sobreposição entre a área do projeto e:
1. Terras indígenas homologadas, em processo de demarcação ou objeto de portaria de restrição de uso;
1. Unidades de conservação de proteção integral ou uso sustentável, públicas ou privadas (ex.: Reservas Particulares do Patrimônio Natural);
1. Territórios quilombolas ou de outras comunidades tradicionais reconhecidos;
1. Outros projetos de certificação de carbono registrados na mesma área, em qualquer programa (vide também Seção de Prevenção de Dupla Contagem da metodologia aplicável).
Sobreposição identificada não implica automaticamente a inelegibilidade do projeto, mas exige análise fundamentada quanto à compatibilidade jurídica e à ausência de dupla contagem ou dupla reivindicação de direitos, devendo o resultado dessa análise constar expressamente do Relatório de Validação.
5.6. Restrições Legais e Conflitos Territoriais
O OVV deve verificar a existência de restrições legais supervenientes ou conflitos territoriais que possam comprometer a viabilidade jurídica do compromisso de conservação, incluindo ações judiciais ou administrativas relativas à titularidade da terra, embargos ambientais ativos, ou registro de conflito fundiário perante órgão competente ou entidade de mediação reconhecida.
6. Revisão Documental — Aplicação da Metodologia
O OVV deve revisar os elementos abaixo relacionados, referentes à aplicação da metodologia pelo proponente, registrando as conclusões consolidadas na Ficha de Preenchimento do Capítulo 6 (Anexo III).
6.1. Documentação da Metodologia e Relatório Técnico
O OVV deve confirmar que o relatório técnico de aplicação da metodologia contém todos os elementos exigidos pela metodologia aplicável. 


6.2. Dados de Entrada, Imagens, Bases Cartográficas e Metadados
O OVV deve confirmar a rastreabilidade de todos os dados de entrada utilizados, verificando, no mínimo, fonte, data, versão, resolução espacial e temporal, e método de processamento de cada repositório ou imagem utilizada, cotejando com os metadados declarados no relatório técnico.
1. Repositórios geoespaciais obrigatórios e complementares utilizados foram corretamente identificados, com versão e data de acesso;
1. Poligonal do projeto e estratos declarados são espacialmente consistentes com os arquivos vetoriais (shapefile, KML/KMZ ou formato equivalente) fornecidos como evidência;
1. Ausência de manipulação não documentada dos dados brutos (ex.: reclassificação de estratos sem justificativa registrada).
1. Confirmar que os dados e parâmetros disponibilizados são suficientes para permitir a reprodução independentemente dos resultados apresentados.
6.3. Delimitação e Estratificação da Área
O OVV deve confirmar que a delimitação da área do projeto observou controle de consistência espacial adequado e que a estratificação adotada é tecnicamente justificada frente à heterogeneidade real da área, evitando que uma média geral mascare diferenças relevantes entre porções distintas do projeto.
6.4. Compartimentos de Carbono, Qualidade dos Dados, Incerteza e Consistência Técnica
O OVV deve avaliar a consistência técnica global da aplicação da metodologia, incluindo os compartimentos de carbono considerados, a qualidade e o desempenho da modelagem estatística empregada, e o tratamento da incerteza e eventual dedução aplicada ao estoque bruto.
Recomenda-se que o OVV reproduza, de forma independente e por amostragem, ao menos parte dos cálculos apresentados (ex.: recomputar a incerteza total da área a partir das incertezas por estrato declaradas), de modo a confirmar a consistência aritmética e metodológica dos resultados, e não apenas sua plausibilidade aparente.
7. Avaliação de Riscos de Não Permanência
O OVV deve revisar a avaliação de risco elaborada pelo proponente para fins de cálculo do percentual de retenção da reserva de não permanência, confirmando a classificação atribuída a cada fator de risco ou exigindo ajuste fundamentado quando entender que a autoavaliação subestima o risco real, nos termos da metodologia aplicável.
A conclusão deste capítulo deve ser registrada na Ficha de Preenchimento do Capítulo 7 (Anexo IV).
Em caso de discordância entre o proponente e a OVV quanto ao percentual de retenção aplicável, prevalece a classificação mais conservadora (percentual mais alto), sem prejuízo do direito de recurso do proponente perante a Tropical Carbon, conforme a metodologia aplicável.
8. Avaliação do Plano de Monitoramento
O OVV deve confirmar que o projeto apresenta plano de monitoramento compatível com os requisitos da metodologia aplicável e do Programa de Certificação, capaz de sustentar a apresentação dos relatórios de monitoramento simplificados anuais e a verificação prevista para o desbloqueio final da reserva de não permanência.
1. Periodicidade e responsável técnico pelo monitoramento estão claramente definidos;
1. Metodologia de detecção de regressão (perda de estoque de carbono) está descrita e é tecnicamente compatível com os repositórios e métodos utilizados na quantificação inicial;
1. Existe estrutura, própria ou contratada, capaz de sustentar o monitoramento contínuo pelo período de creditação (compatível com a avaliação de riscos de não permanência do Capítulo 7);
1. Plano de contingência para resposta a eventos de degradação pontual está formalizado e é consistente com a autoavaliação de risco.
A conclusão deste capítulo deve ser registrada no Relatório de Validação (Anexo VIII, item 3).
9. Visita ao Local
9.1. Quando a Visita é Necessária
A visita ao local não é obrigatória em todos os projetos, mas deve ser realizada de acordo com as regras constantes na metodologia.
A decisão de dispensar a visita ao local deve ser tecnicamente fundamentada e registrada no Relatório de Validação, não podendo decorrer exclusivamente de razões de custo ou prazo.
9.2. Como Conduzir a Visita
Fluxo recomendado para a visita ao local:
1. 1) Planejamento da amostragem de campo;
1. 2) Comunicação prévia ao proponente, sem prejuízo de verificações não anunciadas quando tecnicamente justificável;
1. 3) Reconhecimento georreferenciado dos pontos amostrais selecionados;
1. 4) Verificação visual e fotográfica da cobertura florestal nos pontos e no seu entorno;
1. 5) Cotejamento com a classificação de estrato declarada para o ponto;
1. 6) Registro de coordenadas, horário e condições de observação;
1. 7) Entrevistas com responsáveis técnicos e, quando aplicável, com moradores ou trabalhadores da área;
1. 8) Consolidação das evidências coletadas no Anexo V.
9.3. Evidências a Coletar
1. Fotografias georreferenciadas, com data e hora, dos pontos amostrais e de feições relevantes (trilhas, clareiras, sinais de exploração, queimadas, edificações);
1. Coordenadas UTM (Este e Norte), em metros, referenciadas ao datum SIRGAS 2000, com indicação do fuso (ex.: 22S), de cada ponto visitado;
1. Registro em campo de indicadores de estrutura florestal compatíveis com o estrato declarado (ex.: dossel fechado versus aberto, presença de sub-bosque, sinais de regeneração ou degradação);
1. Cópia ou fotografia de documentos apresentados fisicamente no local, quando pertinente;
1. Registro de eventuais divergências entre a condição observada em campo e a informação constante do relatório técnico.
10. Entrevistas
As entrevistas têm por finalidade complementar a evidência documental e a observação de campo, permitindo ao OVV avaliar a consistência do relato do proponente e de seus prepostos técnicos com a documentação e as evidências físicas coletadas.
1. Devem ser conduzidas, preferencialmente, com o responsável técnico pela elaboração do relatório de aplicação da metodologia, com o responsável pela gestão da área e, quando aplicável, com representantes de comunidades ou partes interessadas relevantes;
1. O roteiro de entrevista deve ser preparado previamente, com base nos pontos de atenção identificados na revisão documental;
1. As respostas devem ser registradas no Anexo VI, identificando entrevistado, cargo/função, data e principais pontos abordados;
1. Contradições relevantes entre entrevistas e documentação devem ser tratadas como achado a ser investigado, podendo configurar não conformidade.
11. Tratamento de Não Conformidades
Todo desvio identificado no curso da validação deve ser classificado, registrado e tratado conforme os critérios objetivos abaixo, de modo a reduzir a subjetividade entre diferentes OVVs e diferentes ciclos de validação.
	Classificação
	Critério objetivo
	Efeito sobre a validação

	Não Conformidade Crítica
	Desvio que compromete a confiabilidade do resultado, a elegibilidade do projeto, a integridade jurídica da titularidade/área, ou a integridade ambiental da certificação.
	Impede a emissão de parecer favorável enquanto não corrigida. Gera Solicitação de Ação Corretiva (SAC), com prazo definido pelo OVV.

	Não Conformidade
	Desvio pontual que não compromete a integridade do resultado, mas requer correção, complementação ou justificativa técnica adicional.
	Pode ser objeto de SAC com prazo, ou de compromisso de correção a ser acompanhado pela Tropical Carbon e, quando aplicável, confirmado na Verificação da Primeira Emissão ou na Verificação Final, conforme o estágio do projeto.

	Observação
	Apontamento que não configura desvio de requisito normativo vigente, mas indica oportunidade de aprimoramento.
	Não impede a validação. Deve constar do Relatório de Validação como recomendação.

	Solicitação de Esclarecimento (CL)
	Informação incompleta, ambígua ou insuficientemente evidenciada, sem que se possa concluir, no estágio atual, se há ou não desvio.
	Suspende a conclusão do item até resposta do proponente. Não classificada como não conformidade até sua resolução.


Cada não conformidade deve ser registrada individualmente no Anexo VII, com identificação do requisito violado, da evidência que sustenta o achado, da classificação atribuída e de sua fundamentação. A reincidência de não conformidades menores relacionadas ao mesmo requisito, ao longo de ciclos sucessivos, deve ser reclassificada como não conformidade maior.
O proponente deve ser formalmente notificado de toda SAC e CL emitida, com prazo razoável para resposta, definido pelo OVV em função da complexidade do achado. A ação corretiva apresentada deve ser reavaliada pela mesma equipe responsável pelo achado original, sempre que possível, e sua aceitação deve ser tecnicamente fundamentada, e não presumida pela mera apresentação de resposta.
12. Encerramento da Validação
A validação encerra-se com a emissão de parecer conclusivo do OVV, que deve assumir uma das seguintes conclusões:
1. Parecer favorável — nenhuma não conformidade maior pendente; eventuais não conformidades menores foram corrigidas ou têm plano de correção aceito;
1. Parecer favorável com ressalvas — não conformidades menores pendentes, sem impacto na elegibilidade do projeto nem na quantificação do estoque, sujeitas a acompanhamento no ciclo de verificação;
1. Parecer não favorável — existência de ao menos uma não conformidade maior não corrigida no prazo estabelecido, ou impossibilidade de a OVV formar convicção técnica suficiente sobre a elegibilidade do projeto ou a correção da quantificação apresentada.

13. Relatório de Validação — Conteúdo Mínimo Obrigatório
O Relatório de Validação (Modelo constante no Anexo VIII) deve ser redigido de forma que um avaliador técnico independente, sem participação no processo, consiga compreender integralmente o escopo do trabalho realizado, as evidências analisadas e os fundamentos da conclusão alcançada. Deve conter, no mínimo:
1. Identificação do projeto, do proponente, da metodologia aplicável e da equipe responsável pela validação, com declaração de ausência de conflito de interesses;
1. Escopo e limitações da validação, incluindo justificativa para eventual dispensa de visita ao local;
1. Síntese da revisão documental realizada, com referência aos itens dos Capítulos 5 e 6 deste documento;
1. Conclusão quanto à adequação do plano de monitoramento (Capítulo 8);
1. Descrição da visita ao local, quando realizada, incluindo amostragem, evidências coletadas e principais observações;
1. Síntese das entrevistas realizadas;
1. Relação completa de não conformidades identificadas, com sua classificação, tratamento e status de encerramento;
1. Declaração expressa da OVV quanto à elegibilidade do projeto para prosseguir à etapa de Verificação da Primeira Emissão;
1. Parecer conclusivo da OVV;
1. Percentual de retenção de reserva de não permanência confirmado ou ajustado pela OVV, com fundamentação;
1. Data de conclusão, assinatura do responsável técnico e do revisor técnico da OVV.

14. Instruções de Preenchimento das Fichas dos Anexos
1. Cada linha da ficha corresponde a um item avaliado no capítulo correspondente; o preenchimento só deve ocorrer após a análise daquele item estar concluída.
1. O campo "Conforme?" admite uma única marcação por linha (Sim, Não, Parcialmente ou N.A.); marcações múltiplas ou ausência de marcação não são aceitas.
1. O campo "Evidência analisada" deve identificar o documento, a versão, a data e a localização da evidência (ex.: nome do arquivo, página, pasta de evidências), de modo que a conclusão seja rastreável por um terceiro.
1. O campo "Fundamentação da conclusão" deve registrar o raciocínio técnico que sustenta a marcação, e não apenas repetir a conclusão (ex.: não basta "atende ao critério" — deve explicar por quê).
1. Marcações "Não" ou "Parcialmente" exigem fundamentação obrigatória e devem indicar se o achado configura Não Conformidade (Maior/Menor) ou Observação, com remissão ao Anexo de Registro de Não Conformidade.
1. O campo "CL?" (Solicitação de Esclarecimento), quando marcado "Sim", deve descrever objetivamente o que foi solicitado ao proponente e a data da solicitação.
1. Nenhum campo deve ficar em branco: quando um item não se aplicar ao projeto, marcar "N.A." e justificar brevemente o motivo da não aplicabilidade.
1. Cada ficha preenchida deve indicar, ao final, o nome do responsável técnico pelo preenchimento e a data de conclusão daquele capítulo.
1. A terminologia utilizada no preenchimento deve ser consistente com a empregada no corpo do documento e na metodologia aplicável, evitando abreviações não padronizadas.
1. A ficha preenchida integra o dossiê de auditoria do projeto e deve ser conservada junto aos demais registros de evidência pelo prazo aplicável de retenção documental da OVV.
1. Em caso de dúvida sobre o enquadramento de um item, prevalece o princípio do Conservadorismo (Capítulo 3): a OVV deve adotar a interpretação mais exigente e registrar expressamente a dúvida na "Fundamentação da conclusão".
1. Nos Anexos destinados à análise de múltiplos registros, poderão ser inseridas tantas linhas ou tabelas adicionais quantas forem necessárias para o completo preenchimento das informações. A quantidade de linhas constante do modelo é meramente ilustrativa e não limita o número de registros.


Anexo I — Ficha de Revisão Documental
Modelo de referência a ser utilizado pelo OVV para registrar, de forma padronizada, a revisão de cada documento analisado.
	Documento
	Data/Versão
	Conformidade (S/N/Parcial)
	Observações

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Anexo II — Ficha de Preenchimento — Capítulo 5 — Revisão Documental: Elegibilidade, Titularidade e Regularidade Fundiária
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	5.1. Elegibilidade do Projeto
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.1.1. Critérios de Elegibilidade e de Exclusão da Metodologia
	☐ Sim  ☐ Não 
 ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.2. Legitimidade do Proponente
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.3. Titularidade da Área e Direitos sobre o Carbono
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.4. Documentos Fundiários e Cadastro Ambiental Rural (CAR)
	☐ Sim  ☐ Não 
 ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.5. Sobreposições, Áreas Protegidas e Terras Indígenas
	☐ Sim  ☐ Não
 ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	5.6. Restrições Legais e Conflitos Territoriais
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	Observações:
	


Anexo III — Ficha de Preenchimento — Capítulo 6 — Revisão Documental: Aplicação da Metodologia
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	6.1. Documentação da Metodologia e Relatório Técnico
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	6.2. Dados de Entrada, Imagens, Bases Cartográficas e Metadados
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	6.3. Delimitação e Estratificação da Área
	☐ Sim  ☐ Não 
 ☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	6.4. Compartimentos de Carbono, Qualidade dos Dados, Incerteza e Consistência Técnica
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	Observações:
	


Anexo IV — Ficha de Preenchimento — Capítulo 7 — Avaliação de Riscos de Não Permanência
	Item avaliado
	Conforme?
	Evidência analisada
	Fundamentação da conclusão
	CL?

	7. Classificação de risco e percentual de retenção da reserva de não permanência
	☐ Sim  ☐ Não  
☐ Parcialmente  ☐ N.A.
	
	
	☐ Sim  ☐ Não

	Observações:
	


Anexo V — Ficha de Visita de Campo (se aplicável)
	Campo
	Registro

	Data e horário da visita
	

	Integrantes da equipe presentes
	

	Ponto amostral (ID)
	

	Coordenadas UTM (Este e Norte, em metros), fuso e datum (SIRGAS 2000)
	

	Estrato declarado no relatório técnico
	

	Observação de campo (estrutura, cobertura, sinais de degradação)
	

	Fotografias associadas (referência/arquivo)
	

	Divergência identificada frente ao relatório técnico
	☐ Sim ☐ Não — descrever

	Observações:
	


Anexo VI — Registro de Entrevista
	Campo
	Registro

	Nome do entrevistado
	

	Cargo/função/relação com o projeto
	

	Data da entrevista
	

	Principais pontos abordados
	

	Consistência com documentação/evidência de campo
	☐ Consistente ☐ Inconsistente — descrever

	Observações:
	


Anexo VII — Registro de Não Conformidades
	Campo
	Registro

	Identificação (nº sequencial)
	

	Classificação
	☐ NC Critica ☐ NC ☐ Observação

	Descrição do achado e evidência que o sustenta
	

	Ação solicitada (SAC/CL)
	

	Prazo para resposta do proponente
	

	Resposta do proponente
	

	Avaliação da resposta pela OVV
	

	Status de encerramento
	☐ Encerrada ☐ Pendente ☐ Reclassificada


Anexo VIII — Relatório de Validação (Modelo)
Este anexo estrutura o Relatório de Validação de acordo com o conteúdo mínimo obrigatório estabelecido no Capítulo 13. Os campos abaixo devem ser preenchidos pelo OVV ao final do processo de validação; os registros de apoio (Anexos I, V, VI e VII) podem ser anexados como evidência complementar, mas não substituem o preenchimento deste modelo consolidado.
1. Identificação do Projeto, do Proponente e da Equipe
	Nome e identificação do projeto
	

	Proponente
	

	Metodologia aplicável e versão
	

	Equipe responsável pela validação (nomes e funções)
	

	Declaração de ausência de conflito de interesses
	


2. Escopo e Limitações da Validação
	Escopo da validação
	

	Limitações identificadas
	

	Visita ao local dispensada? Justificativa, se aplicável
	


3. Síntese da Revisão Documental
Síntese conclusiva da revisão documental realizada nos termos dos Capítulos 5, 6 e 8 deste documento (elegibilidade, titularidade e regularidade fundiária; aplicação da metodologia; plano de monitoramento), com remissão às Fichas de Revisão Documental do Anexo I.
	Principais conclusões — elegibilidade, titularidade e regularidade fundiária (Capítulo 5)
	

	Principais conclusões — aplicação da metodologia (Capítulo 6)
	

	Principais conclusões — plano de monitoramento (Capítulo 8)
	


4. Descrição da Visita ao Local
	Data(s) da visita
	

	Amostragem realizada
	

	Evidências coletadas (referência ao Anexo V)
	

	Principais observações
	


5. Síntese das Entrevistas Realizadas
	Entrevistados (referência ao Anexo VI)
	

	Principais conclusões quanto à consistência dos relatos
	


6. Relação de Não Conformidades Identificadas
Relação consolidada das não conformidades registradas individualmente no Anexo VII, com sua classificação, tratamento e status de encerramento na data deste relatório.
	Não conformidades maiores — total e status
	

	Não conformidades menores — total e status
	

	Observações registradas
	


7. Percentual de Retenção da Reserva de Não Permanência
	Percentual de retenção confirmado ou ajustado pela OVV
	

	Fundamentação (inclusive eventual divergência frente à autoavaliação do proponente)
	


8. Parecer Conclusivo da OVV
Após análise da documentação, da(s) evidência(s) de campo, quando aplicável, e das entrevistas realizadas no âmbito do processo de validação do projeto identificado no item 1, esta OVV conclui pela:
1. ☐ Parecer favorável (nenhuma não conformidade maior pendente)
1. ☐ Parecer favorável com ressalvas (listar não conformidades menores pendentes de acompanhamento)
1. ☐ Parecer não favorável (listar não conformidades maiores não corrigidas ou impossibilidade de formar convicção técnica)
9. Encerramento
Local e data: ____________________.
Responsável técnico: ____________________.
Revisor técnico independente: ____________________.
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